PARECER Nº 188, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4430, DE 2014
Por intermédio do ofício CG.C.DER nº 1804/2014, a Senhora Conselheira Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC-002696/006/06 que trata do julgamento do contrato celebrado entre o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo e a empresa Petrobrás Distribuidora S.A, para as providências cabíveis à espécie.

Nos termos do artigo 239 c.c. artigo 33, II, “d” do Regimento Interno da Assembleia Legislativa os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando nossa designação, para, na qualidade de relator, examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de firmar o competente relatório. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre: Termo de Aditamento e Retirratificação, celebrado em 24-01-07, no valor de R$ 93.203, e Termo de Aditamento e Retirratificação celebrado em 23-05-07, no valor de R$ 2.101,34, ambas com o intuito de proceder ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, entre Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo e a empresa Petrobrás Distribuidora S.A, cujo contrato original objetivou o fornecimento e entrega de 978.000 quilogramas de óleo combustível BPF-1ª e 99.006 litros de óleo diesel combustível.

Em julgamento, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, o Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, decidiu pela irregularidade dos referidos termos de aditamento, considerando vício concreto e irrelevável na forma como o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo concedeu à empresa Petrobrás Distribuidora S.A reequilíbrio do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em desconformidade com os preceitos do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e com artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal. Por isso, aplicando-se à espécie os incisos XV e XXVII do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

Além disso, foi aplicada ao responsável, à época, pela contratação, Sr. Milton Roberto Laprega, então Superintendente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de ribeirão Preto da USP, aplicação de multa no valor correspondente a 300 (trezentas) UFESP’s, nos termos do artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93.

 Ante o teor do julgamento, a Contratante irresignada, interpôs Recurso Ordinário, objetivando a reforma da respeitável decisão que julgou irregulares os termos de aditamento e retirratificação.

Por seu turno, o Egrégio Tribunal Pleno da Corte de Contas, em sessão de 19 de março de 2014, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito resolveu negar-lhe provimento, todavia, mitigando o valor da multa aplicada ao reasponsável pela contratação para 200 (duzentas) UFESP’s mantendo-se a decisão pela irregularidade dos Termos de Aditamento e Retirratificação, pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wurman, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Renato Martins Costa, Robson Marinho, Dimas Eduardo Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo. 

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal Pleno de Contas do Estado, sobretudo no que tange ao fato de que as motivações apresentadas pela Contratante para balizar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato não ocorreu efetivamente, em desacordo com o preconizado no artigo 65 da Lei de Licitações.

Dessa forma, o princípio constitucional da economicidade não foi respeitado, ensejando nosso voto pela irregularidade dos referidos Termos Aditivos e de Retirratificação.

De outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregulares os Termos de Aditamento e Retirratificação celebrados entre o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo e a empresa Petrobrás Distribuidora S.A, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) Roberto Engler – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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